
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3132837 - TO
(2025/0494113-9)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : OLIVIO FRANCISCO DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

DESVIO  DE  VERBAS  PÚBLICAS.  DOSIMETRIA.  REDUÇÃO

PROPORCIONAL DAS SANÇÕES PECUNIÁRIAS. AUSÊNCIA DE

PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULAS  N.  282  E  356  DO  STF.

AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Não é possível alterar a decisão agravada. As alegações apresentadas

no especial não foram examinadas pelo Tribunal de origem sob o viés

pretendido  no  recurso  especial.  O  prequestionamento  é  requisito

imprescindível para o conhecimento do especial, dada a necessidade de

que as causas sejam decididas, em única ou última instância, consoante

os termos do próprio inciso III do art. 105 da Constituição Federal. 

2.  Aplicam-se,  portanto,  as  Súmulas  n.  282  e  356  do  STF,

respectivamente: “É inadmissível o recurso extraordinário, quando não

ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada” e “O ponto

omisso  da  decisão,  sobre  o  qual  não  foram  opostos  embargos

declaratórios, não pode ser objeto de recurso extraordinário, por faltar o

requisito do prequestionamento”.

3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  Sexta  Turma,  por  unanimidade,  negar  provimento  ao
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
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Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 09 de junho de 2026.

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3132837 - TO
(2025/0494113-9)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : OLIVIO FRANCISCO DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

DESVIO  DE  VERBAS  PÚBLICAS.  DOSIMETRIA.  REDUÇÃO

PROPORCIONAL DAS SANÇÕES PECUNIÁRIAS. AUSÊNCIA DE

PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULAS  N.  282  E  356  DO  STF.

AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Não é possível alterar a decisão agravada. As alegações apresentadas

no especial não foram examinadas pelo Tribunal de origem sob o viés

pretendido  no  recurso  especial.  O  prequestionamento  é  requisito

imprescindível para o conhecimento do especial, dada a necessidade de

que as causas sejam decididas, em única ou última instância, consoante

os termos do próprio inciso III do art. 105 da Constituição Federal. 

2.  Aplicam-se,  portanto,  as  Súmulas  n.  282  e  356  do  STF,

respectivamente: “É inadmissível o recurso extraordinário, quando não

ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada” e “O ponto

omisso  da  decisão,  sobre  o  qual  não  foram  opostos  embargos

declaratórios, não pode ser objeto de recurso extraordinário, por faltar o

requisito do prequestionamento”.

3. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:
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OLIVIO  FRANCISCO  DOS  SANTOS interpõe  agravo  regimental

contra decisão monocrática de fls. 2.996-2.998, em que conheci do agravo para não

conhecer do recurso especial apresentado.

Consta dos autos que o agravante foi condenado à pena de 3 anos e 3

meses de reclusão, substituída por prestação pecuniária e multa substitutiva, em

regime inicial aberto, pela prática do crime de desvio de verbas públicas descrito

no art. 1º, I, do Decreto-Lei n. 201/1967, c/c o art. 29 do CP.

No presente agravo, a parte reitera as razões apresentadas no recurso
especial  e  pontua  que  a  manifestação  do  Tribunal  de  origem  sobre  a  tese
apresentada satisfaz o requisito do prequestionamento.

Pleiteia, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do

feito a julgamento colegiado.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Apesar dos argumentos empregados pelo agravante, entendo que não lhe

assiste razão.

I.  Redução  proporcional  das  sanções  pecuniárias  em  relação  à

privativa reduzida e desproporcionalidade em sua fixação

No tocante à dosimetria da pena, assim foi modificada a reprimenda no

Tribunal de origem (fl. 2.885):

[...]  A  partir  desse  entendimento,  cabe  redimensionamento  na
dosimetria,  de sorte que o acréscimo proceda em quinze meses,
correspondente  a  1/8 do  intervalo  do  preceito  secundário  da
norma, decorrendo a pena em 3 anos e 3 meses de reclusão. Não
ocorrendo  circunstâncias  agravantes  ou  atenuantes,  causas  de
aumento  ou  diminuição,  torno-a  definitiva.  Permanecem
inalteradas as demais disposições da sentença. Nesse contexto, o
recurso do réu merece parcial provimento, apenas para readequar o
quantum da pena à jurisprudência pátria.

Não é possível alterar a decisão agravada. As alegações apresentadas

no especial não foram examinadas pelo Tribunal de origem sob o viés pretendido

no  recurso  especial.  O  prequestionamento  é  requisito  imprescindível  para  o

conhecimento do especial, dada a necessidade de que as causas sejam decididas,
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em única ou última instância, consoante os termos do próprio inciso III do art.

105  da  Constituição  Federal.  Na  mesma  perspectiva:  "A  ausência  de

prequestionamento constitui óbice ao exame da matéria pela Corte Superior, a

teor  das  Súmulas  282  e  356  do  Pretório  Excelso"  (AgRg  no  AREsp  n.

1.260.175/DF, Rel. Ministro Felix Fischer, 5ª T., DJe 15/6/2018).

Aplicam-se,  portanto,  as Súmulas  n.  282  e  356  do  STF,

respectivamente:  "É  inadmissível  o  recurso  extraordinário,  quando  não

ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada" e "O ponto omisso

da decisão, sobre o qual não foram opostos embargos declaratórios, não pode ser

objeto de recurso extraordinário, por faltar o requisito do prequestionamento".

Portanto, ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que permitam

a análise do caso sob outro enfoque,  deve ser  mantida a decisão agravada.  A

propósito: "É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental

deve trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente

firmado,  sob  pena  de  ser  mantida  a  r.  decisão  vergastada  pelos  próprios

fundamentos"  (AgRg  no  HC  n.  749.888/RS,  Rel.  Ministro Jesuíno  Rissato

(Desembargador Convocado do TJDFT), 5ª T., DJe 26/8/2022).

II. Dispositivo

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0494113-9 AREsp 3.132.837 / 

T O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00034274520174014300  34274520174014300

EM MESA JULGADO: 09/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ARTHUR DE BRITO GUEIROS SOUZA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : OLIVIO FRANCISCO DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
CORRÉU : JAIRTON CASTRO DA SILVA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de 
Responsabilidade

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : OLIVIO FRANCISCO DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Carlos Pires Brandão, Nilsoni de Freitas (Desembargadora 
Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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